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PARECER Nº 786/2014 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0820/2013. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que 
dispõe sobre a proibição de cobrança de imposto sobre o patrimônio, a renda e os 
serviços das igrejas ou templos no âmbito do Município de São Paulo. 
Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir 
em tramitação, consoante será demonstrado. 
Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a 
qual compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, 
inciso I, da Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e 
arrecadar os tributos de sua competência.  
O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a 
competência tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção 
do Prefeito, legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, 
anistias fiscais e remissão de dívidas. 
Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa: tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis 
tributárias e assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas 
sobre processo legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, 
não contém qualquer restrição à iniciativa legislativa. 
Com efeito, a proposta visa proibir a cobrança de IPTU, ISS e ITBI “nas contas de 
serviços públicos municipais próprios, delegados, terceirizados ou privatizados de 
igreja e templos de qualquer culto, desde que o imóvel esteja comprovadamente na 
propriedade ou posse das igrejas ou templos e sejam usados para a prática 
religiosa”. 
A propositura vai ao encontro da Constituição Federal que instituiu a imunidade 
tributária sobre patrimônio, renda e serviços relacionados às atividades essenciais 
dos templos de qualquer culto, in verbis: 
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
VI - instituir impostos sobre:  
b) templos de qualquer culto; 
§ 4º - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente 
o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das 
entidades nelas mencionadas. 
Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, I, da Lei Orgânica 
Municipal. 
Durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas ao menos duas audiências 
públicas, nos termos do art. 41, V, da Lei Orgânica Municipal. 
Ante o exposto somos, 
PELA LEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
28.05.2014. 
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